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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS

SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

––––––––––––––––––– IPAJM –––––––––––––––––––


ATA: Nº. 19/2009

ASSUNTO: REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

DATA: 17 DE NOVEMBRO DE 2009

LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM 

Às nove horas do dia dezessete de novembro de dois mil e nove, foi realizada na sala de reunião do Conselho, localizada na sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, a décima nona reunião do Conselho Administrativo, sob a Presidência do Sr. OSVALDO HULLE, com a presença dos membros deste Conselho: RÔMULO LOPES BERNABÉ,  ANTÔNIO LYRA CRISTELLO, JOSE MARIA PIMENTA, MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT e IZABELLA DALLA SILY CASAGRANDE. Registrada a ausência dos conselheiros MARIA INÊS PIMENTA CASTELLO MIGUEL, SANDRA HELENA BELLON e SOLON BORGES MARQUES JUNIOR, devidamente justificadas e JÚLIO CESAR BASSINI CHAMUN. Aberta a reunião, passou-se ao EXPEDIENTE quando o Presidente Executivo determinou a leitura da ata da reunião anterior, que lida, foi aprovada por unanimidade. Passando ao terceiro ponto da pauta, o conselheiro Rômulo apresentou seu voto de vistas referente à autorização para iniciar os procedimentos de alienação onerosa do imóvel localizado no Município de Bom Jesus do Norte, registrado no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São José do Calçado sob os nºs 01-43, 02-43, 01-83, 01-84, 01-85, 01-86, constante no Processo nº 45026610, nos termos do seguinte parecer:

VOTO-VISTAS

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM

CONSELHEIRO: ROMULO BERNABÉ

PROCESSO N.° 45026610

RELATÓRIO

Pedi vistas dos autos, respeitosamente, com o objetivo de melhor analisar a matéria que se discute nos autos do processo n.° 45026610, em que o Exmo. Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo solicita a gentileza do Exmo. Presidente deste IPAJM de avaliar a possibilidade de doação ou venda a preço simbólico de uma área de 1.750m2, localizada na cidade de Bom Jesus do Norte, a fim de que se possa melhorara prestação de serviços à comunidade local, tudo motivado a partir do pedido promovido pelo Juiz de Direito do Fórum da Comarca de Bom Jesus do Norte, de fls., 02/03.

Os autos foram encaminhados para a Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos – SEGER por meio do despacho de fl. 09, subscrito pelo Exmo. Presidente Executivo, Sr. Osvaldo Hulle, a fim de que fosse promovida a avaliação do imóvel “objetivando dar prosseguimento ao processo de alienação”.

A avaliação dos imóveis de fls., 04/08 foi promovida por meio do Laudo de Avaliação de fls., 26/64, no que foi acompanhado pelo Parecer Técnico emitido pelo Engenheiro Agrônomo da Comissão de Avaliação Imobiliária e Mobiliária – CEIM, ligada à SEGER, conforme fl. 24, destes autos.

Após a realização da avaliação o processo retornou ao IPAJM recebendo o despacho de fl. 69, da lavra do Diretor Administrativo e Financeiro deste Instituto sugerindo que o assunto fosse submetido ao Conselho de Administração do IPAJM, nos termos do art. 64, V, c/c art. 74, ambos da Lei Complementar n.° 282/2004.

Em parecer de fls., 70/74, o ilustre Conselheiro Sólon Borges proferiu parecer pela impossibilidade do IPAJM doar os imóveis em questão (5 terrenos), pois em sua visão o art. 74 da LC 282/2004, que veda a cessão graciosa de bens patrimoniais vinculados aos Fundos previdenciários. Quanto à possibilidade de venda a preço simbólico”, nos termos requeridos pelo Chefe do Poder Judiciário concluiu o nobre Conselheiro não ser recomendável porque o imóvel foi incorporado do Fundo Previdenciário de que trata o art. 73 da LC 282/2004, apesar de ter salientado que não há nos autos a prova material de que os imóveis tenha sido transferidos de direito para o citado Fundo Previdenciário. Ademais ressaltou o Relator que o IPAJM deveria ter remetido esses autos para a análise jurídica do setor com essa atribuição dentro do IPAJM, antes mesmo de ter remetido o processo para a realização de avaliação imobiliária.

Por fim, pugna pela juntada da comprovação da transferência dos imóveis para o Fundo Previdenciário e a cópia do laudo de avaliação dos imóveis e terrenos do IPAJM, referenciados no processo n.° 02/97 e ofício 214/96 SEAT/CAD, tendo em conta a falta de proporcionalidade entre o valor arbitrado no laudo de avaliação de fls., 26/64, no valor de R$ 173.000,00 e o valor referido no processo n.° 09/97, que segundo aponta encontra-se no valor de R$ 716.332,50.

PARECER

Entendo que assiste razão à conduta prudentemente adotada no voto proferido pelo nobre Conselheiro Sólon Borges, razão pela qual o acompanho e acrescento algumas considerações que passo a registrar.

Antes de referendarmos a alienação de qualquer que seja o bem de propriedade do IPAJM, que na verdade pertence aos seus segurados e pensionistas, devemos ter em mente se o ato jurídico promoverá o melhor benefício do ponto de vista financeiro e, notadamente, o retorno econômico e atuarial que a medida provocará na conta do Fundo Previdenciário, de que trata o art. 73 da Lei Complementar n.° 282/2004.

Veja que a nossa posição deve preceder de uma análise projetada, para o futuro, pois não se pode adotar medidas apenas pensando no curto ou médio prazo, que possam inclusive causar prejuízo para os servidores detentores e reais proprietários do Fundo Previdenciário.

Faço essa introdução porque tenho sérias dúvidas acerca da (a) oportunidade e conveniência do IPAJM alienar os 5 (cinco) terrenos no presente momento e (b) se não seria melhor aguardarmos a valorização futura dos imóveis, potencializando os ganhos financeiros. E mais, (c) caso a venda seja realizada conforme solicitado e avaliado, questiono-me se os valores a serem aplicados renderiam tanto quanto o suposto potencial de valorização dos imóveis em apreço.

Em outras palavras, a venda dos terrenos para o TJES não seria prejudicial para os servidores, reais proprietários do Fundo Previdenciário? Seria mais interessante para o IPAJM promover o aluguel do terreno ao invés de aliená-lo?

Admito que não tenho como responder tais indagações, diante da minha falta de formação técnica nesse área, motivo pelo qual sugiro que seja solicitado por esse IPAJM, por meio deste Conselho de Administração, a elaboração de análise técnico-científica quanto às dúvidas ora postas, a bem dos servidores públicos e em atenção aos princípios da supremacia do interesse público e da economicidade.

Sobre o princípio da economicidade leciona Ricardo L. Torres
,que o ‘‘conceito de economicidade, originário da linguagem dos economistas, corresponde, no discurso jurídico, ao de justiça.’’ Implica ‘‘na eficiência na gestão financeira e na execução orçamentária, consubstanciada na minimização de custos e gastos públicos e na maximização da receita e da arrecadação’’. Por fim, conclui que é, ‘‘sobretudo, a justa adequação e equilíbrio entre as duas vertentes das finanças públicas’’.

Essas são as minhas considerações que passo à análise dos membros deste Conselho de Administração.

Vitória-ES, 16 de novembro de 2009

ROMULO BERNABÉ

CONSELHEIRO ADMINISTRATIVO DO IPAJM  

Após a apresentação do voto de vistas pelo conselheiro, o Presidente Executivo reafirmou a observação de que o encaminhamento ao Conselho é para autorização que se inicie os procedimentos de alienação onerosa do imóvel em referência. Frisou que a aplicação dos recursos da Previdência é definida de acordo com as regras do Conselho Monetário Nacional e, especialmente no caso de aplicação de investimentos em imóveis, há que ser observado se a aplicação tem perspectiva clara de retorno e flexibilidade. Disse ainda que não está previsto no Política de Investimentos do RPPS, exercício de 2009, já aprovado por este Conselho, investimentos em imóveis. Segundo ponto relevante destacado pelo Sr. Osvaldo, foi o fato de que os imóveis que hoje compõe os recursos da Previdência, quais sejam, a sede do Instituto, o imóvel localizado no centro de Vitória, cedido em comodato para o Tribunal de Justiça, o localizado no Bairro do Romão (segundo ponto de pauta) e o objeto da presente discussão, são devidos à situação de época, sendo estes dois últimos de natureza habitacional e não para aplicação financeira. Com o advento da Lei Complementar nº 282/2004, esses imóveis passaram a compor o Fundo Previdenciário, sendo destacado que tanto o Fundo Previdenciário como o Financeiro não são pessoas jurídicas distintas do IPAJM, sendo vinculados ao CNPJ da Autarquia. Finalizou que qualquer discussão na forma proposta pelo conselheiro Rômulo seria necessário uma política de investimentos nesse ramo, o que não é a característica atual. Feito tais esclarecimentos, o Presidente Executivo propôs ao Conselho que não acatasse a sugestão do conselheiro Rômulo, bem como o Parecer do conselheiro relator da matéria, Sr. Sólon Borges, apresentado da reunião anterior, e que autorize o Instituto a iniciar os procedimentos necessários à alienação onerosa do imóvel em discussão.  Na oportunidade, o conselheiro Rômulo registrou que não se trata de sugestão de uma nova política de investimentos e sim, uma possível solução para os atuais imóveis pertencentes ao Instituto. Disse ainda que o IPAJM não precisa urgentemente de recursos e o aluguel da superfície traria maior lucro para a Autarquia. Após ampla discussão da matéria, foi colocado em votação duas propostas: a primeira, partindo da Direção do Instituto, para que se inicie os procedimentos de alienação onerosa do imóvel localizado no Município de Bom Jesus do Norte, registrado no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São José do Calçado sob os nºs 01-43, 02-43, 01-83, 01-84, 01-85, 01-86, constante no Processo nº 45026610; e a segunda, partindo do conselheiro Rômulo, de verificar qual a opção seria a mais vantajosa para o Fundo Previdenciário, ou seja, qual traria maior lucro. Em regime de votação, o Instituto ficou autorizado, por maioria de votos, a iniciar os procedimentos cabíveis para alienação onerosa do imóvel localizado no município de Bom Jesus do Norte, nos termos da proposta feita pela Direção do Instituto e conforme Processo nº 45026610, juntando-se aos autos toda documentação e análise pertinente ao caso, observando-se a legislação vigente e, após concluída essa etapa, os autos deverão retornar ao Conselho Administrativo para autorização definitiva, tendo como voto contrário o do conselheiro Rômulo. Passando ao quarto ponto da pauta, referente à autorização para iniciar procedimento de alienação onerosa do imóvel localizado à Rua Orlando Aguiar Gleba B, Romão – Vitória/ES, Inscrição Imobiliária nº 03.07.011.0050.001, constante no Processo nº 41555694, o conselheiro relator, Sr. Rômulo, submeteu seu voto ao Conselho nos termos do parecer seguinte:

VOTO

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM

CONSELHEIRO: ROMULO LOPES BERNABÉ

PROCESSO N.° 41555694

RELATÓRIO

Processo originário do Ofício nº 429/2008/SEDEC/GABP – Secretaria de Desenvolvimento da Cidade – Prefeitura Municipal de Vitória-ES, endereçado ao a Presidência do IPAJM requerendo a utilização área localizada na Rua Ornando de Aguiar, Gleba B, Romão, Inscrição Imobiliária nº 03.07.011.0050.001 de propriedade do IPAJM, “seja por alienação gratuita ou onerosa, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso, conforme dispõe o artigo 17 , inciso I, alínea h da Lei 8.666/93, ou outra forma que o Instituto julgar mais adequado”. Acompanha o requerimento a justificativa para a construção do horto e apoio horto (fls. 02 e 03); espelho cadastral da unidade (fls. 04); planta de localização do imóvel (fls. 05); planta situação do projeto executivo (fls. 06); parecer do Advogado do IPAJM (fls. 10 e 11); promoção da sub-gerência Administrativa acolhendo em parte o despacho do advogado do IPAJM (fls. 12); promoção da gerência jurídica previdenciária (fls. 13); decisão da Presidência do IPAJM encaminhando ao Conselho Administrativo para análise e deliberação quanto a possibilidade de alienação onerosa em conformidade com o artigo 74 da LC nº 282/2004 (fls. 16.

PARECER

Entendo que antes de analisar ou decidir acerca da possibilidade de alienação onerosa, salientamos que a alienação de qualquer que seja o bem de propriedade do IPAJM, que na verdade pertence aos seus segurados e pensionistas, devemos ter em mente se o ato jurídico promoverá o melhor benefício do ponto de vista financeiro e, notadamente, o retorno econômico e atuarial que a medida provocará na conta do Fundo Previdenciário, de que trata o art. 73 da Lei Complementar n.° 282/2004.

Veja que a nossa posição deve preceder de uma análise projetada, para o futuro, pois não se podem adotar medidas apenas pensando no curto ou médio prazo, que possam inclusive causar prejuízo para os servidores detentores e reais proprietários do Fundo Previdenciário.

Faço essa introdução porque tenho sérias dúvidas acerca da (a) oportunidade e conveniência do IPAJM alienar o imóvel no presente momento e (b) se não seria melhor aguardarmos a valorização futura do imóvel, potencializando os ganhos financeiros. E mais, (c) caso a venda seja realizada conforme solicitado e avaliado, questiono-me se os valores a serem aplicados renderiam tanto quanto o suposto potencial de valorização dos imóveis em apreço.

Em outras palavras, a venda do terreno para a Prefeitura Municipal de Vitória-ES TJES não seria prejudicial para os servidores, reais proprietários do Fundo Previdenciário? Seria mais interessante para o IPAJM promover o aluguel do terreno ao invés de aliená-lo? Modelo, inclusive, presente no próprio requerimento/proposta formulada pela Prefeitura Municipal de Vitória.

Admito que não tenho como responder tais indagações, diante da minha falta de formação técnica nessa área, motivo pelo qual sugiro que seja solicitado por esse IPAJM, por meio deste Conselho de Administração, a elaboração de análise técnico-científica quanto às dúvidas ora postas, a bem dos servidores públicos e em atenção aos princípios da supremacia do interesse público e da economicidade.

Sobre o princípio da economicidade leciona Ricardo L. Torres
,que o ‘‘conceito de economicidade, originário da linguagem dos economistas, corresponde, no discurso jurídico, ao de justiça.’’ Implica ‘‘na eficiência na gestão financeira e na execução orçamentária, consubstanciada na minimização de custos e gastos públicos e na maximização da receita e da arrecadação’’. Por fim, conclui que é, ‘‘sobretudo, a justa adequação e equilíbrio entre as duas vertentes das finanças públicas’’.

Essas são as minhas considerações que passo à análise dos membros deste Conselho de Administração.

Vitória-ES, 16 de novembro de 2009

ROMULO LOPES BERNABÉ

    CONSELHEIRO ADMINISTRATIVO DO IPAJM      

Após leitura, o Presidente observou que, mesmo constando nos autos do processo em referência a possibilidade de locação do imóvel em discussão, a Prefeitura Municipal de Vitória precisa efetivamente da titularidade da área, para o fim a que se destina. Feito o esclarecimento, e de forma semelhante ao ponto de pauta anterior, foi colocado em votação duas propostas: a primeira, partindo da Direção do Instituto, para que se inicie os procedimentos de alienação onerosa do imóvel localizado à Rua Orlando Aguiar Gleba B, Romão – Vitória/ES, Inscrição Imobiliária nº 03.07.011.0050.001, constante no Processo nº 41555694; e a segunda, partindo do conselheiro relator, de verificar qual a opção seria a mais vantajosa para o Fundo Previdenciário, ou seja, qual traria maior lucro. Em regime de votação, o Instituto ficou autorizado, por maioria de votos, a iniciar os procedimentos cabíveis para alienação onerosa do imóvel localizado no Bairro do Romão, município de Vitória, nos termos da proposta feita pela Direção do Instituto e conforme Processo nº 41555694, juntando-se aos autos toda documentação e análise pertinente ao caso, observando-se a legislação vigente e, após concluída essa etapa, os autos deverão retornar ao Conselho Administrativo para autorização definitiva, tendo como voto contrário o do conselheiro Rômulo. Passando ao quinto ponto da pauta, referente à necessidade de publicação mensalmente no Diário Oficial do Estado dos pareceres aprovados pelo Conselho Fiscal do IPAJM, constante no Processo nº 46051694, o mesmo restou prejudicado pela ausência da conselheira relatora, Sra. Sandra Bellon. Passando ao sexto ponto da pauta, referente ao Parecer do Conselho Fiscal, aprovado na Ata nº 10/2009, conforme encaminhamento do Presidente do Conselho Fiscal, constante no Processo nº 45060983, o Presidente Executivo passou a palavra à conselheira relatora Sra. Marly, que inicialmente observou que, caso tivesse relatado a matéria na última reunião, não teria oportunidade de acesso ao relatório do Auditor do Ministério da Previdência, que realizou auditoria no Instituto para verificar a situação alusiva ao repasse de contribuições previdenciárias devidas ao RPPS incidentes sobre a remuneração dos magistrados e de outros segurados vinculados ao regime que recebem abono de permanência, auditoria essa provocada pelo Conselho Fiscal do IPAJM. Prosseguindo, a relatora apresentou seu parecer:

CONSELHO ADMINISTRATIVO DO IPAJM

REFERÊNCIA: PROCESSO Nº 45060983

ORIGEM: PRESIDENTE CONSELHO FISCAL 

Senhor Presidente, Senhores Conselheiros,

Por determinação do Senhor Presidente do Conselho Administrativo deste Instituto, relato o presente processo como segue:

RELATÓRIO


Pelo documento de fls. 01, o Presidente do Conselho Fiscal do IPAJM encaminha cópia “do relatório, da ata de julgamento e do processo administrativo nº 38111209 para as providências cabíveis” deste Conselho Administrativo, especialmente sobre o seu Parecer (fls. 20/34), que analisa a “Remissão tributária concedida aos Magistrados do Estado do Espírito Santo, incluídos os Senhores Desembargadores, nos termos da Resolução TJES 041/2007 – contribuição previdenciária dos magistrados.”

O Parecer contém, além da transcrição da Resolução nº 041/2007 do TJES (fls. 06/07), embasada fundamentação contrária aos termos da mesma, e também a sugestão de providências administrativas e judiciais, sendo que as administrativas referem-se ao encaminhamento de cópia de todo o processo a vários órgãos e entidades públicos, e as judiciais, em número de duas, a primeira “que seja estudada pela Procuradoria Jurídica do IPAJM a possibilidade de propositura de ação de improbidade administrativa contra agentes públicos que por ação ou omissão contribuíram para a Resolução nº 041/2007...” e a segunda “o estudo por parte da Procuradoria Jurídica do IPAJM sobre a viabilidade de se ingressar com Ação Civil Pública ou Mandado de Segurança, visando à anulação da Resolução TJES 041/2007”.

Acompanham ainda o Parecer, cópias de ofícios encaminhados pelo Presidente do Conselho Fiscal ao Presidente do IPAJM (fls. 35/36, repetidas às fls. 48/49, 52, 53 e 54) e ao Promotor da 8ª Promotoria Cível de Vitória (fls. 46/47); pelo Presidente do IPAJM ao Presidente do Conselho Fiscal (fls. 39, 40, 42, 43), à Conselheira Simony Pedrini Nunes Raty (fls. 44) e ao Presidente do Tribunal de Justiça (fls. 45), além de despachos administrativos (fls. 56, 57, 59), de manifestações do Jurídico desse Instituto (fls. 156 a 169), bem como da correspondência da Presidência da AMAGES ao Presidente do IPAJM (fls.146 a 149), e da cópia integral do Diário da Justiça do dia 01 de outubro de 2007.

É o relatório.

PARECER

O processo sob exame trata da questão levantada no parecer do Presidente do Conselho Fiscal, que tem como ponto central a Resolução nº 041/2007, do Tribunal de Justiça deste Estado, que “declarou a inexistência de quaisquer débitos de Contribuição Previdenciária por parte dos Magistrados do Estado do Espírito Santo, perante o Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo – IPAJM, que estavam e estão em atividade, em razão dos benefícios previstos nas Emendas Constitucional nº 20/98 e 41/2003, ou seja, de 15 de dezembro de 1998 até a presente data, enquanto vigorar o benefício do abono permanência previsto na Emenda Constitucional nº 41/03.”

Por se tratar de matéria complexa, necessitei buscar subsídios que esclarecessem a real situação relatada na inicial.

Nessa busca, consegui cópias de diversos documentos que me permitiram formular o entendimento que a seguir exponho. Destaco, dentre eles, o Parecer Técnico/Jurídico exarado pelo Procurador Chefe da Setorial STP/PGE, Dr. Francisco Augusto Teixeira de Carvalho, acatado pela Procuradora Geral, que faço juntar ao presente, e que, a nosso ver, esgota o assunto, uma vez que aborda todas as situações que envolvem os Magistrados que foram beneficiados pela “isenção” da contribuição previdenciária, prevista na Emenda Constitucional nº 20/98 e pelo Abono de Permanência, instituído pela Emenda Constitucional nº 41/2003.

A Procuradora Geral do Estado, à época, Drª Gladys Bitran, em 30.08.2008, encaminhou ao IPAJM correspondência, cujos trechos transcrevo, para melhor entendimento dos Nobres Conselheiros:

“A matéria, no geral, já foi objeto de outros estudos nesta PGE, todos com conclusão harmônica no sentido já contemplado pela Súmula nº 359 do Supremo Tribunal Federal, que, pacificando a Jurisprudência da Corte Suprema sobre a matéria, dispõe:


Ressalvada a revisão prevista em lei, os proventos da inatividade regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o militar, ou o servidor civil, reuniu os requisitos necessários. (SUM, 359)

Na certeza técnica, contemplada pela melhor doutrina do Direito Público Brasileiro e pela Jurisprudência pacificada nos Tribunais Superiores (com vários exemplos transcritos no mencionado parecer), no sentido de que os direitos incorporados ao patrimônio pessoal dos servidores é inalienável, protegido que está pelo princípio e regra constitucional da imutabilidade do Direito Adquirido, afirmo, em consonância com o bem elaborado parecer, que o tempo de serviço obtido de acordo com as regras vigentes à época de seu exercício, mesmo se nele incluído lapso temporal que se caracterize como tempo fictício, deve ser computado na forma da lei então em vigor, isto é, segundo disposição legal anterior à EC 20/84. Ou seja, aos Magistrados, assim como aos demais servidores públicos possuem inafastavel direito (adquirido) de computar em próprio favor, o tempo de serviço garantido por lei vigente em data anterior à EC 20/98 independente de recolhimento previdenciário, ficando claro, contudo, que a partir da data de vigência da alteração constitucional introduzida pela EC 20/98 (16.12.1998) não mais se pode admitir essa forma de contagem já expressamente proibida pelo parágrafo X do art. 40 com redação da Emenda 20.”

Destaco, por fim, o último item da correspondência da Procuradora Geral, que recomenda ao IPAJM que “proceda à revisão dos lançamentos individuais feitos em desfavor dos Magistrados (assim como de outros servidores alcançados pelas mesmas regras) identificando os direitos incorporados ao patrimônio de cada servidor (Magistrado ou não), para aplicar, sem restrições, o que se contém no parecer ora aprovado.”

É certo que o IPAJM, para conceder aposentadoria ao servidor público estadual, verifica se o mesmo preenche todos os requisitos necessários para essa concessão. Para os que obtêm esse direito, mas optam por permanecer em atividade ficaram garantidas as regras da legislação anterior, vigentes à época em que reuniu os requisitos para aposentar-se.

Também é certo que o IPAJM realiza o levantamento da situação previdenciária de cada servidor que requer aposentadoria e quando constata qualquer irregularidade, que resultou na falta de contribuição, inclusive dos beneficiados com a “isenção”, apura, mês a mês, o demonstrativo dos valores não recolhidos, comunicando ao servidor para a quitação do débito verificado.

Essa é a garantia de que, se houve erro na concessão de qualquer benefício previdenciário ao servidor em seu órgão de origem, isso será apurado quando da análise do seu processo de aposentadoria.

Não poderia deixar de registrar dois outros documentos (também anexados) que esclarecem o assunto ora tratado. O primeiro é a Decisão Monocrática Final, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, proferida pelo Relator Conselheiro Paulo Lobo, em processo levado aquele Conselho, onde figura como interessada a 8ª Promotoria de Justiça Cível de Vitória-ES, pelos Promotores de Justiça Marcelo Zenkner e Gustavo Senna Miranda, e como requerido o Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, cujo assunto é a Resolução nº 041/2007, que concluiu pelo seguinte:

“A revogação da Resolução nº 41/2007 pelo Tribunal requerido obsta a análise do procedimento pelo Conselho.

Apesar de o requerente haver pedido a declaração de nulidade do ato, em última análise, a revogação do ato atendeu ao que pleiteado. Ainda que fosse requerida a possível nulidade de atos praticados na vigência da resolução citada, tal pedido não poderia ser atendido, pois consta dos autos informação prestada pelo Presidente Executivo do IPAJM no sentido de que “o IPAJM, em seu âmbito de atuação, não deu aplicabilidade à Resolução nº 41/2007, mesmo porque o marco normativo do Regime Próprio de Previdência Social, devidamente observado quando da análise de qualquer requerimento dos segurados, consta da Constituição Federal, Emendas Constitucionais nº 20/98, 41/03 e 47/05, e da Lei Complementar Estadual nº 282/2004.

Esclareça-se que, em sendo constatadas irregularidades em situações individuais, estas deverão ser combatidas por outros instrumentos disponíveis no ordenamento jurídico.

Ante o exposto, restou prejudicado o pedido por perda do objeto, e por força do disposto no art. 25, X do RICNJ, determino o arquivamento do feito, com comunicação às partes.”

O terceiro é o Relatório da Auditoria Direta Específica do RPPS do Estado do Espírito Santo, feito pelo Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil, Alex Albert Rodrigues, decorrente do expediente encaminhado pelo Conselho Fiscal do IPAJM ao Ministério da Previdência Social, “que noticiava a existência dos processos administrativos 38111209, 41190815, 41191021, todos tratando do mesmo assunto ora examinado.

Quanto a esse Relatório, deixo de fazer maiores observações sobre o seu teor, uma vez que todos nós Conselheiros recebemos uma cópia via e-mail, o que me leva a crer estar o assunto definitivamente esclarecido, tanto para este Conselho Administrativo, quanto para o Conselho Fiscal.

Por todo o exposto, julgo prejudicada a análise do presente processo por este Conselho Administrativo, uma vez estar a questão jurídica e politicamente resolvida, mediante os pareceres acima mencionados.

É o meu entendimento, que submeto aos ilustres Conselheiros. 


Em 17 de novembro de 2009.

Marly Martha Deprá Bittencourt

Conselheira 

Após a leitura, o Presidente Executivo colocou o Parecer da relatora em discussão/votação e, por unanimidade foi aprovado. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, o Presidente Executivo fez referência ao ofício circular convidando todos os conselheiros do IPAJM a participarem do curso “Atuária para não atuários” que será realizado nos dias 24 e 25 de novembro do corrente ano, na Escola de Serviço Público do Estado – ESESP. Ressaltou também a grande importância do treinamento para as atividades desenvolvidas pelos conselheiros neste Instituto. Informou ainda, que no dia 26 de novembro será apresentado os resultados do Estudo Atuarial feito na Autarquia, na qual também seria importante a participação dos conselheiros. Por fim, ficou definido que a próxima reunião ordinária do Conselho Administrativo realizar-se-á no dia 15/12/2009 às 09:00h. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, JHONATAS DE SOUZA PINHEIRO, Secretário do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.

OSVALDO HULLE

Presidente Executivo

IZABELLA DALLA SILY CASAGRANDE                                JOSÉ MARIA PIMENTA                                                               

Conselheira - Poder Judiciário (suplente)                                Conselheiro – Sindilegis                                

ANTÔNIO LYRA CRISTELLO                                         RÔMULO LOPES BERNABÉ                                                                                     

Conselheiro – Poder Executivo (suplente)                        Conselheiro – Sindijudiciário

MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT                                          

Conselheira – Poder Legislativo (suplente)
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